
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 679.826 - SP (2015/0053907-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SELMA GOMES DE SOUZA SILVA CARDOSO 
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 
   MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA  - SP139961 
   EVANDRO MARDULA  - SP258368 
   EDGAR FADIGA JÚNIOR  - SP141123 
   BRUNA AMERICO SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP288680 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE EM REPETITIVO. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. A decisão recorrida determinou o retorno dos autos à Corte de origem 
para apreciação do presente agravo em recurso especial como agravo 
interno, com base no entendimento de que, contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73 
(art. 1.030, I, "b"), pode o agravante manejar agravo interno ou regimental 
na origem, demonstrando a especificidade do caso concreto, por não se 
tratar de erro grosseiro.
2. Diante da remessa dos autos à Corte de origem para apreciação do 
presente agravo em recurso especial como agravo interno, a matéria nele 
discutida será analisada por aquela Corte como entender de direito, não 
cabendo a esta Corte Superior apontar os pontos sobre os quais se deve 
manifestar, de acordo com o que a agravante considera relevante ao 
julgamento da causa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti.  

Brasília, 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SELMA GOMES DE SOUZA SILVA CARDOSO 
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 
   MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA  - SP139961 
   EVANDRO MARDULA  - SP258368 
   EDGAR FADIGA JÚNIOR  - SP141123 
   BRUNA AMERICO SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP288680 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Presidência desta 

Corte que aplicou o entendimento firmado pela Corte Especial no julgamento dos AgRg no Agravo 

em Recurso Especial 260.033/PR e 267.592/PR, no qual o Agravo em Recurso Especial interposto 

contra decisão que inadmitiu REsp sob o fundamento de que o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento firmado nesta Corte Superior sob o rito do art. 543-C do CPC/73 

(atual 1.042) deve ser devolvido ao Tribunal de origem para que seja analisado como agravo interno.

Nesta feita, a agravante requer o acolhimento deste agravo, sem nenhuma alteração 

da decisão agravada, mas para que se determine que a Corte de origem, ao julgar novamente o feito, 

analise a presença dos pressupostos ao deferimento da indenização, quais sejam, anterioridade e 

legitimidade dos apontamentos anteriores.

A parte ora agravada apresentou impugnação às fls. 503/506.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A decisão recorrida determinou o retorno dos autos à Corte de origem para 

apreciação do presente agravo em recurso especial como agravo interno, com base no entendimento 

de que, contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do 

CPC/73 (art. 1.030, I, "b"), pode o agravante manejar agravo interno ou regimental na origem, 

demonstrando a especificidade do caso concreto. 

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO 
PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte 
Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art.
544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no 
art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada manejar agravo 
interno ou regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso 
concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a 
decisão que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca do 
fundamento utilizado para a negativa de seguimento do apelo 
extraordinário. O não cabimento do agravo em recurso especial, naquela 
hipótese, deriva de interpretação adotada por esta Corte Superior, a fim 
de obter a máxima efetividade da sistemática dos recursos representativos 
da controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 do 
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CPC contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, cabe 
ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de origem 
para sua apreciação como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 260.033/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe de 25/09/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO 
PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte 
Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art.
544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no 
art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada manejar agravo 
interno ou regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso 
concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra a 
decisão que não admite o recurso especial, sem fazer distinção acerca do 
fundamento utilizado para a negativa de seguimento do apelo 
extraordinário. O não cabimento do agravo em recurso especial, naquela 
hipótese, deriva de interpretação adotada por esta Corte Superior, a fim 
de obter a máxima efetividade da sistemática dos recursos representativos 
da controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 do 
CPC contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, cabe 
ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de origem 
para sua apreciação como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 267.592/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe de 25/09/2015)

Esclarece-se que, diante da remessa dos autos à Corte de origem para apreciação do 

presente agravo em recurso especial como agravo interno, a matéria nele discutida será analisada 

por aquela Corte como entender de direito, não cabendo a esta Corte Superior apontar os pontos 

sobre os quais se deve manifestar, de acordo com o que a agravante considera relevante ao 

julgamento da casa.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0053907-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 679.826 / SP

Números Origem:  001120317341  00317343920128260554

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SELMA GOMES DE SOUZA SILVA CARDOSO 
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 

 MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA  - SP139961 

 EVANDRO MARDULA  - SP258368 
 EDGAR FADIGA JÚNIOR  - SP141123 
 BRUNA AMERICO SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP288680 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SELMA GOMES DE SOUZA SILVA CARDOSO 
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 

 MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : FABIO ANDRE FADIGA  - SP139961 

 EVANDRO MARDULA  - SP258368 
 EDGAR FADIGA JÚNIOR  - SP141123 
 BRUNA AMERICO SIQUEIRA E OUTRO(S) - SP288680 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe 
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Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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